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DECRETO n" 020/2022, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AI\AI)IA, Estado de Àlagoas, usanclo cle suas atlibuicões

legais, conferidas pela Lei C)rgânica NÍunicipal.

CONSIDERANDO que cabe ao Nfunicípio defirú, em noÍma própria, regras específicas para o
cumprimento das cietenreinaçôes gerais previstas na Lei f 11.1.33, de 1" cle abril cle 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de harmonizacão clas normas iuríücas, r-isando à máxima
eficácta e efetir-idade da ]-ci n" 14.133, dc 1'de abril de 2021;

Art. 1" Este Deueto regulamenta as hipóteses de contratação direta de que úLtl a Lei Federal n"
14.133. de 1" de abdl de 2021, no âmbito da Administxaçào Pública direta, autfuqüca e fundacional
do Município de Ânadia/ÂL.

Art. 2" O procedimento de conúataçào direta, que compreende os casos de inexigrbiüdade e de
dispensa de licitação, devetá ser instruído na seguinte ordem:

I - documento de formalizaçào de demanda com a justificatir.a paÍ a. contrâtaÇão, e, se for o caso,

estudo técnico pxeliminar e análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimatir.a de despesa e justificativa de preço, nos teflnos da regulamentacão L,Iunicipal;

III - razào cla escolha do contratado e compror.açào de que este preenche os requisitos de

habilitacão e qualificacão mínima necessárias;

I\" - demonstraçào da compatibilidade da prer.isão de tecursos orcamenúrios com o compromisso
a ser assumido;
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Y - mintrta do contrato, se for o caso;

YI - parecer jurídico emitido pela Procutadoria-Geral do N{unicípio, clispensado na hip(>tese de

parecer teferencial;

VII - Âto de autonzaçào e rz;aftcaçáo do procedimento pela autoddade competente.

Vm - Contrato, se for o caso.

!\ 1" O ato que ratifica a contratacào direta, bem como o extlato clo contrato <;u insúurrrento
cquivalente, der.erào ser divulgados c mantidos à disposicào do público no Portal da'l'ransparência
cio N{unicípio, de acordo com o art.176 da Lei 14.133/2021, e no Portal Nacional de (,onuatações

Públicas - PNCI), após adesão ao mesmo.

§ 2" Pata atendimento ao disposto nos incisos I e iI do câput deste Decreto, o pÍocesso deverá ser

instruído com a especificação justificada do objcto a ser adqurrido ou conüatado, as quantidades c

o preco estimado de cada item, obser-r'ada a respercuva unidade de fornecimento, () local e prazo de

entrega do bem, prestaçào do serwiço oureabzaçào da obra, a obserr'ância das disposicõcs prcvistas
na l,ei Complementar Federal n" 1,23, de 14 de dezembro de 200(r, se for o caso.

§ 3" Â elaboração do estudo técnico preliminar e análise de riscos será opcionalnos seguintes câsos:

I - conüatação de obtas, serviços, comprâs e locaçôes cuios valores se eÍrquâdtem nos limites do
incisos I e II do art. 75 da Lei n" 74.1.33, de 1" de abril de 2021, ndependente da forma de
conüatação;

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 üI,ein" 74.133, de 1'de abril
de2A27;

III - conttatação de Íemânescente nos termos dos §§ 2" a7o do art. 90 Lei n" 74.733, de 1" de abril
de2021;

lV - quaisquer alterações conúatuais tealizadas por meio de termo aditivo ou apostilameflto,
inclusive acréscimos quantitativos e pÍoÍÍogações contratuais relativas a serviços contínuos;

V - coÍrtrâtacão direta, por dispensa ou inexigibrlidade de licitação, quando a simplicidade do objeto
ou o moclo de seu. fornecimento puder afastat a necessidade de esrudo técnico prcliminar e análise
de risco, o que del.erá ser clevrdamente justificado no document<> de formaltzaçào da derlanda.

§ 4" Para flns de c()mprovacào do disposto no inciso III do caput deste artigo, serào exigidos
apenas os documentos que se mostrarem indispensáveis no caso concÍeto e que nào possam ser

obtidos pela Âdministracão em consulta a sítios eletônicos públ-icos, sendo imprescin<líveis à

instmção do processo:

I - proposta com a descricão do obleto ofertado, a m^rca do pro«luto, quando for o cascr, e o preco;
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II - prova da inexistência de fato impeditivo pata licitar ou contÍatar com a Âdministração Pública,
mediante air,ntada de pesquisa rcalizada junto ao Ttibunal de Contas da União;

III - ptova do enquad-tâmento na condição de mictoempresa e empÍesâ de pequeno poÍte, nos
termos da Lei ComplemefltaÍ flo 723, de 14 de dezembto de 2006, quando couber;

fV - prova de regularidade com aFazenda Pública Federal, Estadual e Municipal;

V prova de regularidade com o Fundo de Gasntia por Tempo de Serviço;

VI - prova de regularidade com aJustiça do Trabalho;

VII - Certidão Negativa de Falência, e;

VIU - Balanço Patrimonial na forma da ki, caso necessád.o.

§ 5'Â pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitat ou contrataÍ com a

Administração Púbüca serâ rcahzada em flome da pessoa fisica (CPF) ou iurídica (CNP) a ser

contratada.

§ 6" No caso de contratações para enüegâ imediata, considerada aquela cotn pt zo de entrega de

até 30 (tti"t ) dias da ordem de fornecimento, bem como nas contratações com valores infedores
a 7 /4 (r,trn quato) do limite para dispensa de licitaçáo p*n comprâs em geral e nâs contÍatações de
produto paÍa pesqúsa e desenvolvimento de que üata a dinez "c" do inciso IV do art 75 da Iri
rf 74.1.33, de 1" de abril de 2027a1ém do ptevisto no § 4" deste artigo, devem seÍ âpÍesentados os
seguintes documentos de habiütação:

I - se pessoa fisica, âpenâs certidão de regularidade fiscal estadual e municipal;

II - se pessoa iurídica, âpenas certidões de regularidade fiscal federal, estadual, de regularidade com
o FGTS, e regularidade trabalhista.

Art. 3" Para busca do melhor pÍeço Íra contrâtâção, o procedimento paÍz dispensa de licitação será

divulgado em site ou sistema eletrônico oficial do Município, pelo pr zo mÍnimo de 3 (três) üas
úteis.

§ 1",\ inr.iabilida§e, a impossibilidade, inexequibilidacle ou ineficiência do procedimento pre\-isto
no caput der.e ser justificada nos autos, com a indicação da medida alternatir.a de garantia da

impessoalidade e busca pelo melhor preço.

§ 2" ,\ pÍoposta eletrônica der.erá ser fomulada em papel umbrado ou carimbada com o CNPJ <la

empresa, datada e assinada por seu represeírtânte legal, juntamente com os documentos referentes
à sua habiütaçào.

^Ít. 
4'No caso de o procedimento de que tÍâta o arÍ. 3o deste Decreto restar fracassado, o órgào

ou entidade poderá:
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I - fixar pÍa;zo paÍa que os fomecedotes interessados possam adequar as suâs propostâs ou suâ
situação no que se refere à habilitação; ou

11 - republicar o procedimento; ou

III - valer-se,p^t^ 
^ 

cofltÍatlção, de proposta obtida na pesquisa de pteços que serviu de base ao
ptocedimento, se houver, privilegiando-se os menoÍes pÍeços, sempÍe que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

§ 1" O disposto nos incisos II e III do caput deste artigo poderá ser utiliz2ds na hipótese de não
surgirem interessados no procedimento.

§ 2" limstrados os procedimentos prer.istos nos incisos II e iII dct caput deste artigo, poderá ser
utilizacla a medida alternadr.a de conmataçào prer.ista no ârt. 3", § 1", cleste Decreto, clesde que o
r"-alor a ser contratado nào seja superior ao obudo na consulta eletrônica, garantinclo a

impessoalidade c a busca pelo melhor pÍeco.

Art. 5o Excepcionalmente é permittda a conftatação direta com fomecedor cuja pÍoposta seia
superiot âo preço máximo definido p^tl à contrâtâção, desde que ocorrâm, sem sucesso, as

tentativas de negociaçào ehaja informação técnica acetca da vantajosidade da contratação nessas
condições.

AÍt. 6" Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do
c@ut deste artigo, deverão ser observados:

I * o somatódo do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestoÍâ;

II - o somatório da despesa rcahzaü com objetos de mesma tràítteza,entendidos como tais aqueles
relativos a conúatações no mesmo râmo de atividade.

Art. 7" A publicidade dos atos de conüatação, no portal da tÍanspâÍência do Município, enquânto
nâo tornat-se obrigatóda a publicação no PNCP, de acordo com o aÍt. 776 da Lei 14.133/21, ê
condição indispensáveLpara a efrcâcia do contrato e de seus aditamentos, devendo ocoÍrer no ptazo
de 10 (dez) rlias úteis, contados da data de sua assinatura.

ÂÍt. 8" Âté o dia.01 de abd de 2023, poderá a administração optar por contratat de forma dirs12,
nos moldes da Lei n" 8.666/93 ou pela Lei n" 14.133/21.

Parágrafo único. Em hipóteses nenhuma serâ admitida a combinação das duas leis em um único
pfocesso.

AÍt.9" () fornecedor estará sujeito às sancôes administrad'i,as prer,istas na Lei n" 14.1,33, de 1" de
abril de 2021 , e em outÍas legislacões apücár.eis, sem prejuízo da cventual anulaçào da nota de
empenhr> cle despesa r>u da rescisào do instrumcnto contratual.
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Art. 10. ,\ instrução processual, na cofltÍatação direta, setá de responsabilidade do agente de

público responsável pelo departamento de compras.

Art. L1. Os casos omissos dccorrentes da aplicaçào deste Decreto serào dirimidos pela
Procuradoria Geral do N'Íunicípio, que poderá expedu ilormas complementares.

Att.12. t;icam rcvogadas as disposiçôes em contrár'io

Art. 13. Flstc l)ecreto cnffa cm vigor na <iata de sua pubhcaçào.

Gabinete do Prefcito do NÍunicípio de Ánaclia, Estado cle Alagoas, 28 de setembro de 2022.

DE LIMA
PREFEITO
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